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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 142/2024 23068.065586/2024-54

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Nat Desp. SIASG SIE Especificação Unidade Qtde Valor unitário (R$) Valor total (R$)

1 3025 360420 324254

Abraçadeira rosca sem fim. Dimensões: 
9,0 mm X 0,7 mm (LxE). Diâmetro (mín
/máx): 13mm/19mm, admitida variação de 
1,0 mm. Material: Aço inoxidável.

Unidade 10 R$ 2,34 R$ 23,40

2 3042 605356 8766

ADESIVO (COLA) para junta de motores 
diesel; cor escura. Propriedades: exibe 
adesão ao aço, madeira, cerâmica, couro, 
plásticos em geral, e a um grande número 
de superfícies não porosas e semiporosas; 
resistência térmica dentro dos limites de 
-30°C à 121°C. Aplicação: indicado para 
colagem e vedação de juntas de motores 
diesel, a gasolina e a álcool, além de 
juntas de cambio e diferenciais de 
veículos, onde há a necessidade de um 
adesivo resistente às pressões e 
temperaturas elevadas. Bisnaga com 
mínimo de 73 gramas.

Bisnaga 10 R$ 16,20 R$ 162,00

3 3042 301257 13125

Alicate de bico reto. Tamanho. 4 ½ 
polegadas (114 mm). Material: Aço cromo 
vanádio. Cabo isolado 1000 V e 
anatômico. Cabo com mola.

Peca 20 R$ 14,90 R$ 298,00

4 3042 445372 13143

Alicate Universal Profissional 8". Material: 
aço cromo-níquel, resistente. Tamanho: 8 
polegadas (203 mm). Adicional: cabo 
emborrachado. Resistência de isolamento: 
1000 V. Marca de referência: Stanley ou 
similar, ou de melhor qualidade.

Unidade 5 R$ 34,14 R$ 170,70

5 3042 422013 10432

BROCA de aço rápido. Jogo com 12 peças 
de 0,5 a 6mm. DE ACO RAPIDO, JOGO C
/12 PECAS,TAMANHOS:0,5; 1; 1,5; 2; 2,5; 
3; 3,5; 4; 4,5; 5; 5,5 E 6 MM.

Jogo 4 R$ 57,76 R$ 231,04
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6 3042 449662 10421
BROCA de aço rápido; tamanho 2,5mm. 
Haste cilíndrica em aço rápido - HSS.

Peca 25 R$ 4,84 R$ 121,00

7 3042 600869 322860

Broca em metal duro DIN 338; diâmetro: 
2,5mm; haste cilíndrica; comprimento total: 
50mm a 60mm. Apropriada para aplicação 
em metais ferrosos e não ferrosos.

Unidade 25 R$ 82,48 R$ 2.062,00

8 3025 252324 10461

Cadeado 30 mm. Com duas chaves. Haste 
reforçada (cementada) em aço. Corpo em 
latão maciço e chaves niqueladas. 
Acabamento cromado.

Peca 30 R$ 17,81 R$ 534,30

9 3025 369677 10467

Cadeado 50 mm. Com duas chaves. Haste 
reforçada (cementada) em aço. Corpo em 
latão maciço e chaves niqueladas. 
Acabamento cromado.

Peca 10 R$ 40,48 R$ 404,80

10 3024 369677 329414

Cadeado material: latão maciço, material 
haste: aço cementado , cor: cromado, 
altura: 37 mm, largura: 45 mm, espessura 
16mm, 5 pinos, 2 chaves. Aplicação: 
Fechamento e segurança

Unidade 1 R$ 27,11 R$ 27,11

11 3042 606995 327544

CARREGADOR DE BATERIA Max 
Lithium, 12V. Para uso na furadeira 
BIVOLT MAX DC10WB MAKITA, bivolt 
automático, para baterias de íon-lítio 7.2V 
e 12V.

Unidade 2 R$ 334,28 R$ 668,56

12 3042 439066 12844

Chave ajustável, tipo inglesa, de 300 mm 
(12"), em aço cromo vanádio, acabamento 
niquelado, cabeça polida e cromada nas 
duas faces. Marca de referência: belzer, 
gedore, snap on, facon, similar ou 
equivalente.

Unidade 1 R$ 83,91 R$ 83,91

13 3042 418134 325687

Chave de fenda simples. Fabricada em 
aço cromo vanádio. Medidas: 3/16" x 6". 
Corpo com acabamento niquelado, cabo 
anatômico em PVC rígido ou polipropileno, 
ponta magnetizada. Uso profissional.

Unidade 5 R$ 6,23 R$ 31,15

14 3042 393364 18906

CHAVES de boca e estria combinadas, 
tamanhos de 6 a 22mm; fabricação em 
aço; acabamento niquelado e cromado, 
Jogo com 17 peças. Tamanhoss: 6 - 7 - 8 - 
9 - 10 - 11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 
19 - 20 - 21 - 22 mm.

Jogo 1 R$ 345,60 R$ 345,60

15 3024 610125 325528
Corda de Seda Branca Trançada 14mm. 
Rolo com 100 metros. Aplicação: 
amarração de cargas.

Rolo 2 R$ 372,58 R$ 745,16

16 3025 464999 327807

Elemento filtrante (filtro). Fabricado em 
polipropileno branco, atóxico. Sistema Melt 
blown. Retenção de partículas: Classe C 
ou D. Vazão mínima de 0,75 litros/minutos. 
Contendo no mínimo 2 etapas de 
purificação. No nível 1 deverá reter as 
impurezas superiores a 5 micra. Exemplo: 
partículas de areia, barro, ferrugem e 
eventuais sedimentos entre outros. No 
nível 2 deverá eliminar e/ou reduzir 
odores, gostos e cloro existente na água 
de abastecimento; e inibir ou limitar o 
desenvolvimento de bactérias e reduzir e
/ou limitar a quantidade de microrganismos 
dentro do filtro. Conter rótulo especificando 
o nome comercial e/ou modelo do produto, 

Unidade 3 R$ 36,85 R$ 110,55
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nome do fabricante, número do lote e/ou 
data de fabricação. Estas informações 
devem estar impressas de forma legível. 
Atender as normas da NBR 16098/2012 - 
ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas). Compatível com o purificador 
de marca referência: LIBELL, modelo: 
ACQUA FLEX.

17 3042 391505 13005

Escova de aço com cabo de madeira. 
Possui 4 fileiras de cerdas em aço 
carbono. Aplicação: indicada para limpeza 
dos sulcos das limas. Marca de referência: 
Vonder, Sparta ou similar ou de melhor 
qualidade.

Unidade 2 R$ 11,15 R$ 22,30

18 3042 449541 13001 Espátula nº 06 de aço. Peca 5 R$ 9,28 R$ 46,40

19 3042 485372 324407

Estilete profissional cabo emborrachado 18 
mm com no mínimo 5 lâminas . 
Composição da lamina: 100% aço. Marca
/Modelo de referência: ROBUST/REF. 48-5 
ou similar, ou de melhor qualidade.

Unidade 10 R$ 19,54 R$ 195,40

20 3026 407480 10049

Extensão elétrica com três pinos (2P+T), 
corrente nominal 10 A, comprimento 10 m, 
com 3 tomadas fêmeas 2P+T 10 A, plugue 
macho 2P+T 10 A. Tensão nominal 250 V. 
Construída em conformidade com a ABNT 
NBR 16008. Plugue e tomadas conforme 
ABNT NBR 14136 e ABNT NBR NM 
60884-1. Condutores conforme IEC 60227-
1. Certificação INMETRO Portarias 324
/2007 e 640/2012.

Unidade 20 R$ 44,14 R$ 882,80

21 3026 446916 9727
Fita isolante auto-adesiva, anti-chama, 
preta, 19mmx20m.

Rolo 10 R$ 12,07 R$ 120,70

22 3024 225709 324297

Fita Veda Rosca em Teflon. Dimensões: 
18mm X 50m X 0,07mm. Composta 100% 
a base de resina PTFE - 
politetrafluoretileno não sinterizado. Tubete 
em poliestireno. Embalagem de cartão 
triplex para evitar o desfiamento da fita.

Rolo 1 R$ 4,25 R$ 4,25

23 3024 225708 10177
Fita veda rosca. Material: Teflon. 
Dimensões: 25m x 18 mm (CxL).

Peca 10 R$ 6,05 R$ 60,50

24 3042 602695 321335

Jogo (kit) de chaves de fenda e fenda 
cruzada "Phillips", em aço carbono, cabo 
em polipropileno, haste cromada, ponta 
fosfatizada e magnetizada. Kit contendo 07 
peças: 04 FENDAS SIMPLES:  1/8 X 3- 
(3,5 X 75 MM); 3/16- X 4- (5 X 100 MM); 1
/4- X 5- (6 X 125 MM); 5/16- X 8- (8 X 
200MM) e 03 FENDAS CRUZADA 
(PHILLIPS): 3/16- X 3- (PH1 X 75 MM); 1/4 
X 5- (PH2 X 125 MM); 5/16- X 8- (PH8 X 
200 MM).

Jogo 1 R$ 175,64 R$ 175,64

Jogo de bits e ponteiras em aço de alta 
resistência. Com 43 peças, sendo: Ponta 
Philips: 1 ph 1 x 25 mm; 2 ph 2 x 25 mm; 1 
ph 3 x 25 mm; 1 ph 2 x75 mm. Ponta 
Pozidrive: 1 pz 1 x 25 mm; 2 pz 2 x 25 mm,
1 pz 3 x 25 mm,1 pz 2 x 75 mm. Ponta 
Fenda: 1 s 3 x 25 mm; 1 s 5 x 25 mm; 1 s 
5 s 25 mm; 1 s 6 x 25 mm; 1 s 5 s 75 mm. 
Ponta Hexagonal: 1 hex 3 x 25 mm; 1 hex 
4 x 25 mm; 1 hex 5 x 25 mm; 1 hex 6 s 25 
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25 3042 462447 324368
mm. Ponta Hexalobular: 10 x 25 mm; 1 15 
x 25 mm; 2 20 x 25 mm; 1,25 x 25 mm; 1 
27 x 25 mm; 1 30 x 25 mm; 1 40 x 25mm; 
1 15 x 75 mm; 1 20 x 75 mm; 1 25 x 75 
mm. Ponta TH:1 th 10 x 25 mm; 1 th 15 x 
25 mm; 2 th 20 x 25mm; 1 th 25 x 25 mm; 
1 th 27 x 25 mm; 1 th 30 x 25 mm; 1 th 40 
x 25 mm. 1 soquete 6 mm; 1 soquete 8 
mm; 1 soquete 10 mm; 1 Alongador Quik 
change chuck; 1 Alongador. 
REFERÊNCIA: BOSCH 2607017164 ou 
similar.

Jogo 1 R$ 162,58 R$ 162,58

26 3042 445941 13340

Jogo de chave de fenda e phillips, 10 
peças (chaves de fenda: 6, 1-1/2, 3, 4, 6, 2 
polegadas; chaves philips: 2, 4, 1-1/2, 4 
polegadas). Cabos com geometria de 4 
lóbulos e identificados por cores. Hastes 
de liga de aço e niqueladas. Deve 
acompanhar suporte para armazenamento 
das chaves.

Jogo 1 R$ 83,59 R$ 83,59

27 3042 410115 19374

Lupa de Bolso Triplex 20X. Distância focal: 
1,3cm; Dioptrias 80D; diâmetro da lente: 
8,3mm. Lente revestida para diminuição do 
brilho, estojo niquelado e dobrável para 
proteção da lente. Possui um Orifício para 
fixação de cordão.

Peca 2 R$ 43,85 R$ 87,70

28 3026 330967 326285

Multímetro. Tipo:digital. Display: LCD Dt-
830b com Cabo De Multiteste. Tensão AC:
600V. Tensão  DC:600 V.  Corrente DC:10 
A, Resistência: 20 MOHM, Características 
adicionais: teste continuidade e diodo. 
Alimentação: bateria 9V inclusa.

Unidade 1 R$ 57,32 R$ 57,32

29 3042 444594 12421

Peso padrão, Material: Aço Inox, Peso: 
100g, Normas Técnicas: portaria 233/94 
INMETRO/certificado calibração RBC, 
Características Adicionais: acondicionado 
em estojo, Aplicação: verificação de 
balanças, Tipo Classe: F1.

Unidade 1 R$ 369,72 R$ 369,72

30 3042 274784 13151
Sugador De Solda Com Proteção. 
Material: Alumínio. Características 
adicionais: Esd. com bicos substituíveis

Peca 30 R$ 24,59 R$ 737,70

31 3025 603830 329611
Suporte de SSD 2,5, Adaptador Para Baia 
3,5 Desktop. Dimensões: 37,5 x 40,9 x 
7,78 mm.

Unidade 50 R$ 28,54 R$ 1.427,00

32 3033 325033 12734
TARUGO REDONDO DE AÇO SAE 1020, 
DIÂMETRO (BITOLA) 1", UNIDADE DE 
COMPRIMENTO 6M

Unidade 2 R$ 335,00 R$ 670,00

33 3033 325033 12736
TARUGO REDONDO DE AÇO SAE 1020, 
DIÂMETRO (BITOLA) 2", UNIDADE DE 
COMPRIMENTO 6M

Unidade 1 R$ 1.792,00 R$ 1.792,00

34 3033 284550 12740
TARUGO REDONDO DE ALUMÍNIO 
(6351-T6), DIÂMETRO (BITOLA) 1", 
UNIDADE DE COMPRIMENTO 6M

Unidade 6 R$ 754,80 R$ 4.528,80

35 3033 472787 12745
TARUGO REDONDO DE ALUMÍNIO 
(6351-T6), DIÂMETRO (BITOLA) 2", 
UNIDADE DE COMPRIMENTO 6M

Unidade 3 R$ 520,00 R$ 1.560,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.3. O prazo de vigência da contratação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, deve
ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato  ou em
outro instrumento hábil que o substitua, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos
orçamentários, salvo se inscritos no Plano Plurianual. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação dar-se-á nos termos inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de
1º de abril de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de  outros serviços e compras; (Vide Decreto no 11.317, de 2022) (Vigência).

2.2. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se nos extratos
do processo que não contiverem informações sigilosas, caso não seja divulgado o Estudo Técnico
Preliminar.

2.3. O  , objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024]  conforme
documentos que subsidiam este processo de aquisição.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. Conforme inciso I, art. 14 da Instrução Normativa nº 58, de 08 de agosto de 2022, é facultada a
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) “nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”.  Para a aquisição pretendida, a Administração
optou por utilizar a Dispensa de Licitação em razão do Valor, inciso II do art. 75 da Lei no 14.133,
de 1º de abril de 2021. Destarte, tendo em vista ser permitido pela Instrução Normativa vigente, a
Administração decidiu pela não elaboração do ETP Digital pelo valor total do processo ser inferior
ao limite legal estabelecido para o ano de 2024 - R$ 59.906,02.

3.2. Para a presente aquisição, por razões de conveniência e oportunidade, entendeu-se pela não
adoção do Sistema de Registro de Preços, haja vista a natureza do objeto. Ademais, justifica-se a
motivação para não utilização do Sistema de Registro  de Preços a possibilidade de definição
previamente do quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como o baixo quantitativo
requisitado.

4. Requisitos da contratação

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
bem como o alinhamento com o Plano Logística Sustentável o Plano de Contratações Anual,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis e na Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG:
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4.1.1.1. Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus similares;

4.1.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

4.1.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos:

4.2.1 Na presente contratação será admitida a indicação de marcas, características ou 
modelos, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares, 
quando for o caso.

4.2.2. Além disso, a indicação de marcas ou modelos na especificação, poderá ser utilizada
pela UFES como parâmetro de qualidade, admitida tão somente para facilitar a descrição do
objeto a ser licitado e munir as empresas participantes da licitação com informações relativas
ao padrão de qualidade mínimo almejado por esta Universidade. (Art. 41, inciso I, da Lei nº
14.133, de 2021).

 

4.3. Subcontratação

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.4. Garantia da Contratação

4.4.1.          Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pela razões abaixo justificadas:

4.4.1.1.  A presente contratação trata exclusivamente de aquisição de materiais. Nenhum
valor é pago pela CONTRATANTE enquanto não ocorrer a entrega do material, sem vícios e
em conformidade com as especificações licitadas, e o consequente recebimento definitivo.
Assim, não há possibilidade de dispêndio financeiro prévio que exija a prestação de garantia
para seu ressarcimento.

4.4.1.2.  Os prejuízos decorrentes de eventual descumprimento contratual podem ser
reparados por meio das aplicações das sanções previstas neste Termo de Referência e na
legislação em vigor.
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5. Modelo de execução do objeto

 5.1. Condições de entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos materiais é de  dias, contados do recebimento da30 (trinta)
Nota de Empenho, em remessa única, da seguinte forma:

5.1.1.1. A entrega do material deverá ser previamente agendada, com antecedência
mínima de 24 horas, com o Almoxarifado Central da UFES, em dias úteis, horário de

 através dos telefones: expediente, de segunda a sexta-feira, (27) 4009-2308 ou
 ou por e-mail: 4009-2309  ou almoxarifado.proad@ufes.br almoxarifadoufes@gmail.com

.
5.1.1.2. O material deverá ser entregue no seguinte endereço e horário:

                      Campus Universitário de Goiabeiras (Almoxarifado Central - UFES)
                      Av. Fernando Ferrari, 514 – Bairro de Goiabeiras – Vitória/ES, CEP 29075-
910.
                       das 8:00 às 11:30h e das 13:30 às 16:00h.Horário de entrega:

5.1.2. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até
o local indicado pelo responsável do recebimento.
 
5.1.3. Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em uma das unidades
administrativas da UFES (campus de Goiabeiras e de Maruípe), devido a fatores como: peso,
volume, condições ambientais, favorecimento para montagem etc. Tal ocorrência deverá se
dar sem ônus algum para a Universidade.
 
5.1.4. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por

 ou em documentocento) do prazo definido pelo fabricante na embalagem do produto
fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal
informação.

5.1.4.1. O disposto no subitem anterior somente se aplica caso os materiais ofertados
tenham prazo de validade determinados pelo fabricante.
 

5.1.5. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material, deverá
mencionar, no campo observações, o número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s)
fornecimento(s) executado(s).
 
5.1.6. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da
Administração da UFES, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
 
5.1.7. A atestação de conformidade da entrega do(s) material(is) caberá ao Responsável pelo
Almoxarifado Central da UFES ou a outro servidor designado para esse fim.
 

5.2. Obrigações da contratante

5.2.1. Caberá à UFES: 
5.2.1.1. Notificar a empresa vencedora quanto à requisição do fornecimento mediante
envio da Ordem de Fornecimento ou Nota de empenho, a ser repassada via e-mail
para a licitante vencedora;
5.2.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pela empresa vencedora;
5.2.1.3. Permitir acesso dos empregados da empresa vencedora às suas
dependências para o fornecimento do material;
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5.2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

5.3. Obrigações da contratada

5.3.1. Caberá à empresa vencedora:
5.3.1.1. Receber a Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho encaminhada  por e-
mail;
5.3.1.2.  Indicar, durante o certame, o(s) endereço(s) de e-mail no qual receberá a
Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, sendo que, feito o envio da mesma
para o endereço indicado, considerar-se-á recebida pela contrata;
5.3.1.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal;
5.3.1.4.  Salvo disposição em contrário, os itens objetos da contratação devem ser
entregues em plenas condições de uso, já montados ou tendo a montagem
providenciada pela contratada no local de entrega;
5.3.1.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso
às dependências da UFES;
5.3.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens
da UFES, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela UFES;
5.3.1.7. Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto,
no prazo estipulado pela Administração da UFES;
5.3.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
5.3.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
5.3.1.10. Comunicar à Administração da UFES qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados;
5.3.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
5.3.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
certame;
5.3.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar à
contratante, mediante solicitação, em até 2 (dois) dias úteis, documentos ou certidões
que comprovem a regularidades fiscal e trabalhista e a qualificação econômico-
financeira;
5.3.1.14. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas, baterias etc.

5.3.2. À empresa vencedora caberá assumir a responsabilidade por:
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5.3.2.1. Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos e por outras
correlatas, em relação aos seus funcionários, tais como salários, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

5.3.2.2. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria,
uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
UFES;

5.3.2.3. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em dependências
da UFES;

5.3.2.4. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou continência;

5.3.2.5. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste
certame;

5.3.2.6. Descarga do material no ato da entrega, sem ônus para a contratante.

5.3.3. A inadimplência da empresa vencedora, com referência aos encargos sociais,
comerciais e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da
UFES, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a empresa vencedora
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a UFES.

5.3.4. São expressamente vedadas à empresa vencedora:

5.3.4.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da UFES para
execução do contrato decorrente deste certame;

5.3.4.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração da UFES.

5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos bens será de no mínimo 30 (trinta) dias, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.4.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.1.  A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior constitui motivo para
rescisão da contratação.

7.2.2. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da, 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termosdias úteis 

do art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de , regularize5 (cinco) dias úteis
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da10 (dez) dias úteis
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do   de correçãoÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
monetária. 

 

Forma de pagamento
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133
/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
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Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o  comprovar os seguintes requisitos, interessado que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:
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Habilitação jurídica 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.14. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.15. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.16. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.18. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.19. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.21. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.22. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.23. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
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8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Estadual e/ou Municipal, se houver, 8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Estadual e/ou Municipal, se houver,8.31. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Estadual e/ou Municipal, se houver,8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 19.003,68

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.003,68 (dezenove mil, três reais e
, conforme custos unitários apostos na tabela do .sessenta e oito centavos) subitem 1.1

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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i) Gestão/Unidade; 15225/153046

ii) Fonte de Recursos; 1000/1050

iii) Programa de Trabalho; 229917

iv) Elemento de Despesa; 339030

v) Plano Interno; MENSIG19CON para Centros de Ensino e MGESTN01CON para Gestão. 

Vitória, 5 de dezembro de 2024.

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATO DIAS FRAGA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

MARYANA BITTI SALAZAR
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 05/12/2024 às 14:56:15.

 

 

 

 

 

 

RHAJIVER MACHADO PAGANI
Equipe de Planejamento
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
Pró-Reitoria de Administração 

Diretoria de Materiais e Patrimônio 

 

 PAGE  \* MERGEFORMAT 1 

ALTERAÇÕES DOCUMENTAIS E JUSTIFICATIVAS 

 

Para fins de atendimento à disposição do art. 19, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, registram-se as alterações, 

e as respectivas justificativas, nos seguintes modelos padronizados/modelos de minutas: 

 

1. Termo de Referência (Modelos AGU - Atualização: dezembro/2023 – CONTRATAÇÃO DIRETA) 

Alteração Justificativa 

Alteração subitem 1.1 Alteração/inserção de novas colunas na Tabela Descritiva 
de itens. (Conveniência e Oportunidade). 

Alteração subitem 4.2 
Inclusão de redação complementar no subitem 4.2.2, em 
razão das especificidades de indicação de marcas ou 
modelos. (Conveniência e Oportunidade). 

Alteração subitem 7.2  
Inclusão de redação complementar nos subitens 7.2.1 e 
7.2.2, em razão das particularidades quanto ao 
recebimento do material. (Conveniência e Oportunidade). 

 

Atenciosamente, 

 

RENATO DIAS FRAGA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO – DMP/PROAD 
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